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Resumo: O ensino tradicional de disciplinas teóricas da música tem sido criticado por afastar-se 

da experiência musical, supondo um ouvido interior previamente desenvolvido nos alunos. Neste 

trabalho apresentamos reflexões sobre o uso pedagógico do software MuseScore como ferramenta 

para o desenvolvimento de referenciais sonoros internalizados, a partir de pesquisas publicadas e 

relatos de professores, dialogando com o conceito de familiarização de Pierre Bourdieu. Os relatos 

indicam que o uso da ferramenta pode minimizar a falta de referenciais sonoros em sala de aula. 
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Developing the “Inner Ear” or Taking it for Granted? Considerations on the Use of 

MuseScore as a Pedagogical Tool. 

 

Abstract: The traditional teaching of theoretical disciplines of music has been criticized for 

moving away from the musical experience, supposing that students have a previously developed 

inner ear. Based on published researches and teachers’ reports, this paper presents some 

considerations on the pedagogical use of MuseScore as a tool for developing internalized sound 

references, in dialogue with Pierre Bourdieu's familiarization concept. Teachers’ accounts indicate 

that the use of such tool can minimize the lack of sound references in music theory classroom. 
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1. Introdução 

A questão da relação entre a notação musical, de caráter abstrato, e os referenciais 

sonoros tem sido discutida há muito tempo, sendo objeto de preocupação dos educadores 

musicais. Desde o final do século XIX, por exemplo, Émile Jaques-Dalcroze, “não se 

conformava com a maneira mecânica e estéril com que seus alunos de harmonia e solfejo [...] 

aprendiam música” (MARIANI, 2011, p. 29). Jaques-Dalcroze construiu toda sua proposta 

pedagógica, baseada no caráter temporal da música e no movimento corporal como um 

recurso para vivenciar seus diversos aspectos, buscando desenvolver o “ouvido interior” de 

seus alunos – ou seja, a capacidade de ter referenciais sonoros internalizados para sua prática 

musical e sua relação com a notação e a teoria – em todos os seus níveis.  
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Essa preocupação mantém-se na atualidade, na medida em que, mesmo músicos 

com longa formação em cursos específicos de música, conservam dificuldades a esse respeito 

– por exemplo, regentes de corais que não conseguem ensaiar senão com um instrumento 

harmônico como recurso, harmonizações de melodia realizadas apenas no papel (ou mesmo 

composições dodecafônicas) sem ideia de como irão soar, e daí por diante.  

Neste sentido, no III Encontro da Associação Brasileira de Teoria e Análise 

Musical (TeMA), em 2018, a programação incluía uma mesa de debate sobre O futuro da 

Teoria da música na educação formal1. Nesse evento foram ainda apresentadas as pesquisas 

de Horn (2018) e Benincá de Farias (2018), que diziam respeito à utilização de um software 

gratuito de editoração musical, o MuseScore, em aulas de teoria e de harmonia em um curso 

técnico de música. Ao oferecer a possibilidade de tocar em sons MIDI a partitura escrita por 

meio da inserção de notas e figuras na interface, esse software foi usado como recurso para 

tornar o trabalho com esses conteúdos mais sonoro, significativo – ou simplesmente mais 

musical –, em oposição a exercícios “matemáticos” de contagem de tempos do ritmo métrico 

para dividir compassos ou de “cálculo” do próximo acorde em um exercício de harmonia. 

Com base nas referidas pesquisas, e ainda no relato de Matheus Barros e em 

depoimento do professor Marcello Messina, apresentamos, nesta comunicação, uma discussão 

a respeito do uso didático do MuseScore em práticas pedagógicas. Rebatendo críticas2 de que 

seu uso empobreceria a vivência sonora e musical, na medida em que haveria omissão de 

harmônicos nos sons MIDI em relação aos sons naturais, abordamos questões de percepção 

musical a este respeito e apresentamos resultados de pesquisas e relatos de professores sobre 

seu uso pedagógico. Argumentamos que, mesmo que tal seja real, mais vale trazer nesse tipo 

de disciplina uma referência sonora para a prática pedagógica através do software, do que 

supor um “ouvido interior” que as práticas mais tradicionais não desenvolvem de fato. Para 

embasar a discussão sobre os processos de familiarização com as linguagens artísticas e as 

condições sociais de acesso à arte, trazemos o sociólogo francês Pierre Bourdieu. Finalmente, 

discutimos o uso de recursos tecnológicos na formação de músicos e professores que atuem 

na diversidade de espaços e de práticas culturais do mundo contemporâneo. 

 

2. Percepção musical e referenciais sonoros 

Para iniciar nossa discussão, convém destacar alguns pontos a respeito do 

processo perceptivo. Enquanto a sensação diz respeito a qualquer estímulo que nos chega aos 

órgãos de sentido, a percepção diz respeito ao processo cognitivo de interpretação desse 

estímulo, que leva a percebê-lo como significativo. Assim, o processamento da informação 
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sonora (e musical) passa pelo fenômeno auditivo propriamente dito (o estímulo das ondas 

sonoras no sistema auditivo) e se consolida no cérebro. Inicialmente, no nível da sensação, o 

tímpano capta as oscilações de pressão da onda sonora e as transfere à cóclea na forma de 

vibrações mecânicas; a seguir, essas vibrações são captadas pelas células receptoras, que as 

classificam e as convertem em impulsos elétricos. Estes são transmitidos ao cérebro pelo 

sistema nervoso, onde então são identificados e armazenados, passando à condição perceptiva 

quando a informação acústica é conscientemente dissociada e categorizada (ROEDERER, 

2002, p. 19). Nesta mesma direção, no quadro teórico da psicologia do desenvolvimento de 

Jean Piaget, o conceito de atividade perceptiva diz respeito a um conjunto de processos ativos 

que se dão no sujeito que percebe, abrangendo “uma grande amplitude de comportamentos 

cuja função é explorar e comparar os estímulos”, envolvendo assim inferência, classificação, 

julgamento e reorganização, aspectos que são considerados cognitivos (FLAVELL, 1975). 

Já o que diferencia notas musicais de ruídos é a possibilidade de associação de 

três qualidades primárias: altura, intensidade e timbre. As diferentes combinações entre elas, 

assim como sua distribuição no tempo, intensidade e simultaneidade, geram sons musicais 

que são interpretados conforme as sensações de ritmo, dinâmica, consonância, dissonância e 

harmonia (ROEDERER, 2002). Levitin (2010, p. 118) observa que a informação sonora no 

cérebro é processada em dois níveis: um baixo, no qual cada atributo sonoro pode ser 

dissociado, e um alto, no qual esses atributos são integrados e interpretados como uma 

informação sonora completa, possibilitando a compreensão de sua forma e conteúdo.  

Pesquisas sobre o ensino de percepção musical têm problematizado, de maneira 

especial, o predomínio de modelos de ensino que fragmentam a experiência musical e 

artificializam demasiadamente, como se ela se resumisse ao processamento sonoro de baixo 

nível3 – percepção de elementos isolados, dissociando altura, timbre, duração, etc. Por outro 

lado, muitas vezes, o som ocupa papel secundário em aulas de áreas ditas “teóricas” da 

música, aparecendo de maneira meramente ilustrativa ou insuficiente para a formação de 

referenciais sonoros internalizados, que amparem a compreensão aprofundada dos conteúdos 

(HORN, 2016, p. 81-82). A seu tempo, Jaques-Dalcroze (2010) já denunciava a carência de 

tais referenciais no ensino de aspectos teóricos. Esse educador percebeu que tal modelo 

pedagógico só poderia ser utilizado caso os alunos fossem previamente dotados de um ouvido 

interior – ou “audição interior” –, solidamente desenvolvido: 

 
Um dos preceitos favoritos dos mestres de harmonia é o seguinte: ''Não se deve 

jamais utilizar o piano para construir e escrever as sucessões de acordes''. Fiel à 

tradição, apliquei-me em repetir esse axioma durante as minhas aulas, até o dia em 
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que um dos meus alunos perguntou-me com ingenuidade: ''Mas, senhor, por que eu 

dispensaria o piano, uma vez que sem ele eu não sou capaz de ouvir coisa 

alguma?''. Subitamente começou a vibrar, dentro de mim, uma centelha de verdade. 

Compreendi que toda regra que não tenha sido forjada pela necessidade e através da 

observação direta da natureza é arbitrária e falsa, e a proibição da utilização do piano 

não teria o menor sentido, a não ser que ela fosse destinada a jovens dotados de 

uma audição interior (JAQUES-DALCROZE, 2010, p. 219 – grifos do original) 
 

Mas como alguns jovens são “dotados” de audição/ouvido interior e outros não? 

Cabe, sem dúvida, refletir a respeito.  

 

3. O ouvido interior não se desenvolve “espontaneamente” 

Ao discutir o acesso social à arte, Bourdieu (2003, p. 90) argumenta que “o amor 

pela arte nasce de um convívio bem prolongado e não de um golpe repentino”. Resulta de um 

lento processo de familiarização, através de aprendizagens imperceptíveis, difusas e 

inconscientes, que refletem as práticas culturais do meio familiar e social em que a criança 

vive. Assim como aprendemos a falar não apenas pela repetição, mas pela internalização 

inconsciente das regras de nossa língua materna (linguagem verbal) – já que todos falamos, 

construímos frases e nos expressamos antes de ir para a escola –, também nos familiarizamos 

com e internalizamos os padrões de organização das produções musicais presentes em nosso 

ambiente. No entanto, nem todos vivenciam o mesmo “português brasileiro”, na medida em 

que há variantes regionais e de classe que se aproximam mais ou menos do português 

“padrão” legitimado pela escola. Do mesmo modo, são distintas as músicas de nosso meio 

sociocultural com as quais nos familiarizamos; e é através dessa vivência musical que se 

formam nossos referenciais musicais, nossos esquemas de percepção, nosso “ouvido interior”.  

Reafirmando as diferenças no acesso à arte e à cultura, tanto no campo das artes 

quanto da língua materna, 

 

[...] a educação escolar tende a favorecer a retomada consciente de esquemas de 

pensamento, percepção ou de expressão, já controlados inconscientemente, por um 

lado, ao formular explicitamente os princípios da gramática criadora, por exemplo, 

as leis da harmonia e do contraponto, ou as regras da composição pictural, e, por 

outro, ao fornecer o material verbal e conceitual indispensável para dar nome às 

diferenças, antes de tudo, percebidas de maneira puramente intuitiva. (BOURDIEU; 

DARBEL, 2003, p. 106 – grifos nossos)   
 

Sendo assim, a educação escolar pressupõe competências linguísticas, culturais e 

musicais previamente adquiridas e “um verdadeiro capital de experiências [...] que se 

encontram distribuídas, de forma bastante desigual, entre os diferentes meios sociais”. Ao não 

promover sistematicamente a familiarização com os padrões que legitima, a escola reforça a 

desigualdade das vivências prévias.  
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Na mesma direção, práticas tradicionais de ensino de música que se reduzem a 

regras ou à notação – todas no nível da abstração – pressupõem um ouvido interior prévio, 

mas não procuram trabalhar sistematicamente para seu desenvolvimento – acreditando, talvez, 

que ele se dará de modo “espontâneo”. Desta forma, tais práticas reforçam o mito do “dom” e 

da “musicalidade” inata, que por sua vez justifica a reprodução de tais práticas educativas. E 

está fechado um ciclo vicioso e excludente, que é preciso romper com propostas pedagógicas 

que permitam a vivência sonora e o desenvolvimento musical dos alunos.  

 

4. O uso do software MuseScore como um recurso didático 

Algumas pesquisas e relatos de experiências com o uso do software MuseScore 

em disciplinas de cunho teórico-musical permitem-nos observar que, ainda que haja espaço 

para críticas e aprimoramentos, a adaptação de tecnologias para o uso pedagógico no ensino 

de música pode ser bastante positiva. 

Responsável pela disciplina de Teoria Musical em um curso Técnico em 

Instrumento Musical, a professora Benincá de Farias (2018) realizou suas aulas em 

laboratório de informática. Utilizou o MuseScore como recurso demonstrativo em aula, 

projetando partituras e atividades coletivas, além da realização de exercícios individuais pelos 

alunos diretamente no software. A professora ressalta que o uso da ferramenta proporcionou 

aos alunos momentos de experimentação a partir do conteúdo, despertando a curiosidade pela 

criação. Também enfatiza que “dominar o programa não significa, de forma alguma, dominar 

o conhecimento – do mesmo jeito que lidar com um editor de texto não torna uma pessoa 

alfabetizada”, de modo que o aluno precisa estar constantemente envolvido na compreensão 

do conteúdo.  

O professor Matheus Barros4 utilizou o MuseScore em aulas da disciplina de 

Harmonia em um curso de Licenciatura em Música. O software foi utilizado como recurso 

para execução e audição de peças musicais, com possibilidade de intervenção sobre as notas 

para experimentação de acordo com o conteúdo trabalhado. Também foi aproveitado como 

recurso para realização de exercícios. Os arquivos utilizados foram disponibilizados para os 

alunos para revisões, audições e estudos posteriores. Segundo o professor, o recurso tornou as 

aulas mais dinâmicas e fugiu “do lugar-comum das análises somente nos livros e partituras e 

de uma abordagem burocrática e abstrata do assunto” (PENNA, 2019, p. 159) 

A professora Horn (2018) realizou uma pesquisa-ação utilizando o MuseScore em 

aulas sobre harmonia em um curso Técnico em Instrumento Musical, desenvolvendo as 

atividades em laboratório de informática. A ferramenta foi utilizada de maneira semelhante às 
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experiências já relatadas, mas com ênfase em exercícios tradicionais de harmonia. Os 

resultados mostraram que a inserção do software tornou mais dinâmica a realização dos 

exercícios, possibilitando um feedback sonoro imediato. Os conteúdos estudados foram 

equilibrados com a possibilidade de escolhas mais baseadas na experiência sonora, 

oferecendo aos alunos uma experiência mais próxima da criação musical: 

 

[... o uso do software] contribuiu para minimizar os problemas apontados na 

literatura, tais como a carência de referência sonora imediata e individualizada 

durante a realização de exercícios em aula, possibilitando a vinculação dos 

conteúdos a suas manifestações sonoras e auxiliando o desenvolvimento perceptivo 

dos alunos. (HORN, 2018, 128-129) 

 

 Docente em uma instituição de ensino superior, o professor Marcello Messina 

relata que utilizou o MuseScore como ferramenta em disciplinas de Instrumentação e 

Orquestração, Tecnologia Musical e Criação Musical. O professor considera que o software 

foi um suporte importante para a fixação de elementos de ortografia e diagramação da 

partitura, mas sua contribuição principal advém do recurso de reprodução sonora da escrita:   

 
[...] se, por um lado, a reprodução em General MIDI dos eventos notados na 

partitura não pretende substituir a execução instrumental da partitura, por outro lado 

a possibilidade de ter uma ideia norteadora sobre o aspecto sonoro das combinações 

de timbres, ritmos, alturas, etc. que são visualizados na partitura é extremamente 

importante. Posso tranquilamente afirmar que, através da introdução à ferramenta 

MuseScore nas minhas aulas, vários(as) alunas(os) se sentiram encorajadas(os) a 

compor e arranjar peças. (email de Marcello Messina, 27 mar. 2019) 
 

Se esses dados reforçam a validade da utilização do MuseScore, a implementação 

de inovações tecnológicas nem sempre encontra aprovação imediata. Por um lado, há 

entusiastas de novas tecnologias; entretanto, podemos também encontrar tecnófobos, e ambos 

têm motivações maiores do que a simples simpatia ou aversão. Segundo Gohn (2007), até 

mesmo recursos hoje naturalizados em nosso cotidiano já foram alvo de tentativas de boicote 

em sua origem, desde a música gravada, com seus aparatos próprios – em oposição à música 

ao vivo –, até os atuais sistemas de compartilhamento de áudio em formatos compactos como 

MP3. Gohn busca explicar um dos fatores do que chama de “tecnofobia em educação”, no 

contexto da música, comentando ideias expostas por Setzer5: “o computador seria responsável 

por uma alienação dos aprendizes em relação aos instrumentos de arte tradicionais, impedindo 

uma integração que é essencial para a criação artística” (GOHN, 2007, p. 170). 

O problema do uso da tecnologia, segundo tal lógica, seria eliminar a experiência 

dos alunos com seus instrumentos e impedir a “integração” dos elementos que compõem uma 

prática musical. Contudo, os usos discutidos neste trabalho referem-se ao software como um 

meio, um recurso para minimizar a fragmentação já existente em um ramo de estudo da 
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música que tradicionalmente exclui até mesmo as manifestações instrumentais desejáveis em 

sala de aula. Não se trata, portanto, de eliminar o uso de instrumentos musicais pelos alunos, 

mas de trazer um instrumento possível para as disciplinas teóricas, permitindo ao aluno contar 

com um referencial sonoro imediato, individualizado e emancipado durante o momento da 

aula. Em seu estudo individual, em casa, é possível recorrer a instrumentos, assim como é 

possível que o professor utilize instrumentos para momentos de demonstração na aula. Trata-

se, sim, de fornecer ao aluno uma possibilidade de interação amparada por um referencial 

sonoro em tempo real, ainda que este referencial possa apresentar alguma limitação acústica 

em relação à efetiva realização do conteúdo por instrumentos musicais.  

 Embora o MuseScore não seja propriamente um software educativo, presta-se a 

utilizações pedagógicas quando devidamente contextualizado. O software não substitui 

totalmente o professor, pois não ensina os conteúdos sozinho. Trata-se de um recurso para 

viabilizar a concretude sonora, favorecendo a compreensão de conteúdos e elementos da 

música que tradicionalmente são tratados de maneira demasiadamente árida, fragmentada, de 

tal modo que acabam sendo inacessíveis aos alunos que ainda não desenvolveram um ouvido 

interior suficientemente autônomo. E a tarefa educativa é, justamente, formar esta audição 

interior, em lugar de pressupô-la como uma condição prévia para avaliar o aluno “musical”.  

 

5. Considerações finais 

A diversidade musical, no mundo contemporâneo, é imensa. As vivências que 

nossos alunos trazem de seu cotidiano, as manifestações da linguagem musical com as quais 

tiveram oportunidade de se familiarizar são também enormemente diferenciadas, inclusive 

conforme seu meio sociocultural. São também diversificados e múltiplos os espaços para a 

prática e o trabalho no campo da música popular e mesmo da indústria cultural. Tudo isso 

precisa ser considerado nas práticas de formação musical de caráter técnico-

profissionalizante, em diversos níveis.  

Neste quadro, situa-se o desafio pedagógico e metodológico de relacionar a 

representação gráfica e os padrões de organização musical, que resultam de um processo de 

abstração, às suas referências sonoras:  

 

O ideal, portanto, é que o “ouvido interior” possa ser responsável pela referência 

sonora, e que, ao ser lida, qualquer partitura possa “soar na cabeça”. No entanto, não 

adianta pressupor a existência desse ouvido interior sem que, metodologicamente, 

adotemos práticas pedagógicas que possam efetivamente desenvolvê-lo. (PENNA, 

2019, p. 157)  
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Como foi visto, o software livre MuseScore mostrou-se uma ferramenta educativa 

viável para enfrentar esse desafio e desenvolver o ouvido interior. Sendo assim, defendemos a 

validade de todo e qualquer recurso que possa contribuir para realizar o compromisso da 

educação musical de desenvolver práticas pedagógicas que sustentem um processo de ensino-

aprendizagem para todos. Reconhecendo as diversas experiências musicais prévias de nossos 

alunos, cabe propiciar conhecimentos musicais que possam ser significativamente 

compreendidos e incorporados em suas trajetórias pessoais e às diversas práticas musicais – 

profissionais ou não – que queiram realizar.  
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Notas 

1 Da qual a 1
a.
 autora participou como debatedora.  A respeito, ver Penna (2019). 

2 No debate que se seguiu às comunicações de Horn (2018) e Farias (2018), foram levantadas críticas quanto ao 
uso desse software, no sentido de que sons artificiais “rebaixariam a qualidade” da aprendizagem musical.  
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3 Nos termos de Piaget, como se a experiência musical estivesse reduzida à “percepção primária”, em lugar da 

atividade perceptiva, que envolve a cognição (FLAVELL, 1975, p. 238-239). 
4 O relato de Barros, sobre o uso do software, é apresentado como apêndice em Penna (2019).  
5 SETZER, Waldemar W. Meios eletrônicos e educação: uma visão alternativa. São Paulo: Escrituras, 2001. 


